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  1. INTRODUÇÃO


  Francisco de Vitória, além de grande pesquisador, foi o principal teólogo da era moderna. Ele teve o mérito de resgatar o pensamento escolástico e introduzi-lo aos problemas mais candentes de sua época. Nesse ponto, insta rememorar que a era moderna na Europa foi marcada não só por conflitos entre protestantes e católicos, mas também por problemas que envolviam a Europa e o Novo Mundo.


  Estudioso, nascido em uma das três províncias bascas espanhola, estudou os índios na América e seu relacionamento com os colonizadores espanhóis. Como humanista cristão defendeu o “direito das gentes”, partindo da premissa de que princípios éticos universais e de igualdade representavam um direito de todos os povos.


  Segundo ele, os soberanos “conquistadores/descobridores” deveriam assegurar tratamento justo e igualitário aos índios habitantes do Novo Mundo, uma vez que os nativos tinham direitos iguais. A guerra só era admissível em casos de legítima defesa e para corrigir erro muito grave, desde que precedida de todos os esforços para conciliação.


  Dentro dessa perspectiva, Francisco de Vitória escreveu obras importantes, destacam-se a obra de 1532, intitulada “De Indis”, na qual o autor se debruça sobre a análise dos habitantes do Novo Mundo, a partir da descoberta das Américas e das índias oriental e ocidental.


  Ao defender o direito dos índios, Francisco de Vitória rompe com a lógica do poder divino, do domínio cristão, ou seja, rompe com os dois centros de poder, o político (Imperador) e o espiritual (Papa). Questionou a concepção de que os habitantes do Novo Mundo não tinham vontade própria, e, portanto, deveriam ser tutelados e governados por seus colonizadores por estarem munidos de uma suposta “capacidade superior”.


  Nessa perspectiva, Vitória defendeu a dignidade humana inerente e natural dos índios, além de postular uma série de medidas e de posturas em busca de justiça política. Em razão disso, um novo comportamento foi adotado pelos missionários e membros da coroa espanhola.


  Francisco de Vitória enfrentou temas que giravam em torno da guerra, da paz, dos “direitos das gentes” e dos modos como o direito natural se fazia presente nessas tensões sociais e civilizatórias. Sua obra foi constituída na afirmação de princípios éticos universais e de igualdade entre os povos. Importante destacar que Francisco de Vitória afirmava que o “direito das gentes” se confunde com o direito natural, ou seja, defendeu um direito universal aplicável a toda humanidade.


  Nesse sentido, os ensinamentos de Vitória são essenciais para a formação do pensamento jurídico moderno, podendo ser considerado o patrono do Direito Internacional Público moderno.


  2. DESENVOLVIMENTO


  2.1. Os direitos dos homens e dos povos


  Com a chegada dos espanhóis na América, iniciou-se, partindo do princípio da boa-fé e de uma ideologia de pacificação, a etapa de colonização e de evangelização. Contudo, os espanhóis se declararam os proprietários da terra. Em razão deste fato, Francisco de Vitória1 questionou se seriam os bárbaros verdadeiros senhores antes da chegada dos espanhóis tanto privada quanto publicamente? Isto é, seriam eles verdadeiros senhores de bens privados e possessões e haveria entre eles alguns verdadeiros príncipes e senhores dos outros?2


  As aldeias parecem que não têm domínio sobre seu patrimônio, e segundo as instituições, o servo não pode ter nada como seu. Francisco de Vitória cita Aristóteles, que afirma que alguns índios são servos por natureza, aqueles que para quem é melhor servir do que mandar, é direito natural que eles sirvam, não podem ser donos ou senhores3.


  Se não podem ser senhores, não podem ser proprietários, porque os servos não têm poder sobre as coisas4, logo, não há que se falar em título de domínio5.


  O domínio está diretamente relacionado com a fruição de um bem, e é considerado uma graça, assim os pecadores, pelo menos os que estão em pecado mortal, não têm domínio sobre nada, isso porque os pecadores carecem de justo domínio diante de Deus.


  Partindo da premissa acima, os índios não eram donos ou senhores porque sempre estão em pecado mortal. Deus é quem possui o domínio, e somente ele é legítimo para transferi-lo. Vale destacar que em uma primeira análise Francisco de Vitória afirmava que Deus não concede domínio aos desobedientes, como prova disso, ele destaca que Deus destitui alguns príncipes como Saul, Nabucodonosor e Baltazar6.


  Em contrapartida, se estabelece uma nova proposição: o pecado mortal não impede o domínio civil e o verdadeiro domínio.


  Francisco de Vitória elenca sete razões para se chegar a uma conclusão: primeiro, se por pecado o homem perde o domínio civil, também perde o natural; segundo, os reis maus também tem domínio; terceiro, o domínio se funda na imagem de Deus; quarto, David pecou e por isso perdeu seu reino; quinto, muitos reis foram maus7 e não perderam o cetro e o comando de sua linhagem; sexto, o poder espiritual não é perdido por causa do pecado mortal, tampouco o poder civil; sétimo, manifestação de heresia, Deus faz sair o sol sobre os homens bons e ruins e chove sobre os homens justos e injustos8, assim dá bens aos homens bons e aos homens maus.


  No que diz respeito à infidelidade, afirma que não se perde o domínio por infidelidade, nem é impedimento para ser verdadeiro dono9. Do mesmo modo que o herético não pode ter seus bens confiscados, daí a conclusão de que os bárbaros, nem em razão dos pecados mortais, nem pela infidelidade estão impedidos de ser senhores públicos e privados10.


  A chegada do colonizador na América desencadeou uma série de conflitos entre os índios, habitantes do Novo Mundo, e os espanhóis. Em situação de conflito, faz-se necessário recorrer aos fóruns, que se dividiam em dois, o foro contencioso onde os juízes julgam segundo as alegações e as provas, e o foro da consciência, no qual o sábio julga segundo argumentos racionais11.


  Para afastar a responsabilidade, Vitória afirma que nas coisas duvidosas, todos têm o dever de consultar os sábios que a Igreja constituiu para tal fim, como os prelados, os pregadores, os confessores e os peritos na lei divina e humana12.


  Vale destacar que a ignorância não afasta a responsabilidade13, é necessário existir um limite, assim aqueles que desconhecem perguntam a outro, mas se a resposta é errada, não é culpa de que lhe hão dado uma resposta errada. Agora, se não perguntar será tido como ilícito, havendo responsabilidade e pecado14.


  Em razão da presença forte da igreja, verifica-se que tudo gira em torno do pecado. Inclusive, o entendimento sobre o que é lícito e o que é ilícito nas questões duvidosas, uma vez que ficavam apoiados no entendimento do sábio consultado, afastando a responsabilidade do agente.


  Francisco de Vitória, ao tomar conhecimentos das atrocidades que os índios estavam submetidos na América, percebeu que a situação dos índios era duvidosa no que diz respeito às justiças ou injustiças que estavam expostos15.


  Assim, levantou questionamentos, combatendo de forma racional os argumentos que justificavam a exploração. Ele construiu uma lógica sustentável, para concluir que antes da chegada dos espanhóis os índios eram os verdadeiros donos de seus bens, tanto pública quanto privadamente16. Se eram donos e possuíam domínio de seus bens, logo, os índios eram detentores de vontade própria17.


  2.2. O Direito de guerra


  A chegada dos espanhóis na América, em busca de riquezas, estava alicerçada no requerimento18 de uma autoridade que era a arma legal que justificava as conquistas e geralmente era levada em conta por todos.


  Francisco de Vitória questionou o valor dos requerimentos, tanto dos papas, quanto dos reis. Insta salientar que o requerimento era o poder universal dos papas, tanto em coisas espirituais como coisas temporárias, e o poder particular dos reis da Espanha19.


  Dois outros títulos indiretamente relacionados com o requerimento são a aceitação da vassalagem, imitando a outros povos que os admitiram e convenceram o bom governo que os espanhóis oferecem, e a aceitação da pregação evangélica, ainda que não se obrigue a aceitar a religião que é pregada a eles.


  Para enfrentar a legitimidade do requerimento Francisco de Vitória utiliza do seu discurso fundado na razão e na autoridade para afirmar que o papa não é senhor civil ou temporal de todo o mundo, o papa detém a supremacia de um e outro poder, isto é, do secular e do espiritual20.


  Vale destacar que o papa não tem legitimidade para estabelecer uma política universal soberana. E se Cristo Senhor não teve domínio temporal, como acima se discutiu como o mais provável, também de acordo com o pensamento de São Tomás, muito menos o papa o tem, ele que é vigário21. O papa estava limitado às funções espirituais e não poderia impor a existência de um império universal.


  Francisco de Vitória defendeu a liberdade dos índios, rompendo com a lógica do poder divino, limitando o domínio a dois centros de poder: do papa, no âmbito espiritual, e do imperador, no âmbito civil e político. Ele foi um grande defensor da igualdade entre os povos, determinando, inclusive, uma limitação teórica para a guerra justa.


  As primeiras leis das índias em 1512 pretendiam garantir o bom trato dos espanhóis aos índios americanos, levantando o problema da guerra e como recorrer com justiça às armas em caso de oposição por parte dos naturais daquelas terras, os índios?


  No tocante às guerras, Francisco de Vitória trata de quatro questões. Primeira: se aos cristãos é de todo lícito travar guerras? Segunda: quem tem autoridade, tem autoridade de empreender ou declarar guerra? Terceira: quais podem e devem ser as causas de uma guerra justa. Quarta: o que, numa guerra justa, é lícito contra os inimigos, e em que medida?22


  Quanto à primeira questão, Vitória conclui que é lícito aos cristãos servir como soldado e travar guerras23. É lícito usar da espada contra inimigos externos, uma vez que, até mesmo, Deus vinga-se, em sua ira, de quem faz o mal.


  Na segunda questão, afirma que qualquer um pode empreender uma guerra defensiva, até mesmo um particular. Logo, qualquer um pode travar uma guerra, não só para defender sua pessoa como também suas coisas e seus bens. Entretanto, o príncipe e a República têm autoridade para se defender, bem como para vingar a si e aos seus súditos e reparar as injúrias24.


  No que diz respeito à terceira questão, não é causa de uma guerra justa a diversidade de religião, e esse entendimento é geral entre os doutos. Não é justa a causa de guerra para a ampliação do império. Não é causa justa de guerra à própria glória ou outro proveito do príncipe. A única e exclusiva causa justa para a declaração de uma guerra é o recebimento de uma injúria. Importante destacar que não é toda e qualquer injúria suficiente para declarar guerra25.


  Por fim, para responder a quarta questão sobre o que, e em que medida, é lícito numa guerra justa, resta claro que numa guerra é lícito fazer tudo o que é necessário para a defesa do bem público, ao particular também é lícito em sua defesa26.


  Se os índios bárbaros eram verdadeiros donos de seus bens, antes da chegada dos espanhóis, o imperador não poderia apoderar-se das províncias dos bárbaros e constituir novos senhores e depor os antigos, ou cobrar impostos. Assim, como o papa não tem poder temporal sobre os índios. Ele tem poder no que diz respeito às coisas espirituais, mas não tem poder para fazer guerra e apoderar-se dos bens dos bárbaros27.


  Os príncipes não podem reprimir os índios por seus pecados contra a lei natural ou puni-los em razão disso, ainda que estejam com a autoridade do papa, isso porque os bárbaros não devem ser obrigados a internalizar a fé cristã28.


  Os cristãos têm o direito de pregar e anunciar o evangelho nas terras dos índios. Isso se constata por meio das palavras de Marcos, último capítulo: “pregai o evangelho a toda criatura”. Se os índios permitem aos cristãos pregar livremente o evangelho, aceitando, ou não, a fé, não é lícito por isso lançar guerra contra eles.


  Por fim, Francisco de Vitória acertadamente conclui que a única e exclusiva causa justa para a declaração de uma guerra é o recebimento de uma injúria grave, para reaver os bens perdidos e seu valor, as despesas da guerra, a busca pela paz e pela segurança.


  Se todos os motivos destacados acima justificam uma guerra justa é suficiente que o príncipe acredite se tratar de uma guerra justa para que ela o seja? Segundo Vitória, nem sempre é suficiente, razão pela qual é necessário avaliar as causas, ocasiões e buscar a paz com o inimigo, consultar e seguir o juízo do sábio. Se verificada a causas justas, como defesa da pátria em busca da paz e da segurança, então é justo travar uma guerra29.


  2.3. “Jus gentium”: o universalismo dos direitos das gentes


  Os espanhóis “descobriram” a América e tornaram as relações humanas um infortúnio, tendo em vista as divergências culturais e a determinação de dominar e aculturar dos eurocentristas.


  Foi alicerçado no direito natural que Francisco de Vitória defendeu que os índios eram verdadeiros homens. Ao constatar que o conquistador, escondendo a cobiça pelo ouro, arguindo trabalhar para a Espanha e pela Igreja, operou a força sobre os índios com o apoio ideológico dos jurisconsultos teocráticos30.


  Assim, Francisco de Vitória aprofundou os estudos sobre a relação entre o colonizador e o colonizado, sensibilizado com a realidade imposta pelos espanhóis aos índios recentemente “descobertos”. Nessa perspectiva, o autor desenvolve seu pensamento em torno do universalismo dos “direitos das gentes”.


  Vale destacar que o “direito das gentes” desenvolvido por Francisco de Vitória serviu para limitar o homem, representando um direito comum a toda humanidade aplicável aos Estados e aos indivíduos. Imprimindo a igualdade entre os povos e a reciprocidade de direitos e deveres nas relações humanas.


  Francisco de Vitória partiu da premissa de que todo poder emana de Deus e que ele é duplo, isto é, público e privado. No tocante ao poder público, concluiu que ele deriva do mesmo fim e das mesmas necessidades das cidades, onde não existe governante, o povo se dispersará. Faz uma analogia com o corpo humano para explicar a importância do poder público:


  Assim como o homem não poderia conservar sua integridade se não houvesse alguma força ordenadora que compusesse todos os membros, uns em proveito de outros e, principalmente, em proveito do homem inteiro, do mesmo modo ocorreria com a cidade se cada um estivesse ocupado com seus próprios interesses e todos descuidassem do bem público.


  Temos, portanto, já identificada a causa final e principalíssima do poder civil e secular: a utilidade, ou melhor, a ingente necessidade que ninguém contraria, a não ser os deuses.


  Do exposto, entende-se facilmente a causa eficiente do poder civil. Havendo mostrado que o poder público está constituído por direito natural, e tendo o direito natural somente a Deus por autor, é manifesto que o poder público vem de Deus e que não está contido em nenhuma condição humana, nem em algum direito positivo. Com efeito, Deus, como diz o Apóstolo, que fez todas as coisas sabiamente, que tudo conduz de um extremo a outro, dispondo suavemente, cujas obras estão bem ordenadas, constitui os homens com tal natureza e condição que não poderiam viver sem sociedade.31


  Segundo os ensinamentos de Francisco de Vitória, verifica-se que a sociedade é fundada na lei natural porque provém de Deus, e Deus é a causa do poder. Assim, os reis são autorizados e legitimados por Deus, se não fossem legítimos, nunca os apóstolos de Cristo teriam recomendado que os obedecêssemos32.


  Assim, se a lei natural provém de Deus, deve ser obedecida por todos, inclusive seus próprios autores, consequentemente, verificam-se que todos são iguais no plano jurídico, o que fomenta a ideia de um Estado internacional moderno, cujo pilar é a igualdade entre seus membros.


  Dessa ideia conclui-se que o “direito das gentes” não tem força apenas pelo pacto e pelo acordo entre homens, mas tem verdadeiramente força de lei33. Todo o globo, que de certa maneira forma uma República, tendo em vista a existência de relações jus inter gentes34, as leis criadas devem ser justas e convenientes a todos como são os “direitos das gentes”.


  Somente o “direito das gentes”, enquanto enraizado na natureza humana, comum a todos os homens, é critério universal para os nascidos nas diversas partes do globo, e esse é o direito que tem que privar as relações dos espanhóis com aqueles povos do Novo Mundo35. Inclusive, devem se dar conta que não são todos os direitos naturais que são claros, em particular para aqueles homens e povos que não têm mais que uma educação ou formação muito elementar.


  O pensamento de Vitória, pautado na noção de Estado de Direito, enfrentou o tratamento que era direcionado aos habitantes bárbaros, defendendo que eles eram possuidores de direitos naturais. Nesse sentido, afirma que não há superioridade entre o colonizador e o colonizado:


  Resta responder aos argumentos em contrário: arguia-se que esses homens parecem servos por natureza, já que têm pouca capacidade racional para reger até mesmo a si próprios. A isso respondo que, por certo, Aristóteles não entendia que tais homens, que têm pouca capacidade intelectual [ingenio], são por natureza escravos [alieni iuris] e não têm domínio quer de si, quer das outras coisas. Essa, afinal, é uma servidão civil e legítima que não torna ninguém servo por natureza. Nem quer o filósofo que, se alguns são, por natureza, fracos de mente, é lícito apoderar-se de seus bens e dos seus patrimônios, reduzi-los à servidão e vendê-los, mas quer ensinar que há neles uma necessidade natural de serem regidos e governados por outros.


  […]


  É certo, por outro lado, que não entende que tais homens possam arrogar a si o controle sobre os outros sob o pretexto de que são mais sábios, mas porque por natureza têm a capacidade de comandar e reger. E assim, supondo que esses bárbaros sejam a tal ponto ineptos e obtusos como se diz, nem por isso se deve negar que têm domínio nem considerá-los como servos.36


  Ao defender o direito do índio, o modelo de exploração começou a ser deslegitimado, abrindo espaço para nova forma de ver e se relacionar com os habitantes do Novo Mundo. Percebe-se que o imperador não tem legitimidade para exercer soberania além dos territórios que já governa, uma vez que não há soberania universal que o legitime37.


  Atribuiu aos bárbaros, habitantes do Novo Mundo, os direitos naturais, que são direitos comuns, que alcançam todos os indivíduos de forma racional e consensual e, inclusive, alcançam também o Estado, na perspectiva da comunidade universal que Vitória chama de jus gentium. O jus gentium não deriva da vontade, mas, sim, da percepção humana, assim, assegurou a aplicação de um direito universal para toda humanidade38. Isso porque os índios são sujeitos de direito livres e iguais que merecem respeito, não ficando sujeitos a seus colonizadores.


  Com um discurso pautado em práticas humanitárias, Francisco de Vitória reconhece que em um mundo repleto de diversidades o jus gentium, ou seja, o “direito das gentes” eleva a concepção jusnaturalista do Direito Internacional, como um direito precursor do direito positivo em busca de um consenso universal, em busca do bem comum39.


  Assim como o indivíduo vive em sociedade, o Estado também vive em uma sociedade internacional que constitui uma comunidade jurídica, que precisa ser regulada por regras. O Direito Internacional moderno é o pilar central de igualdade entre os Estados.


  O direito natural para Francisco de Vitória é um limitador das ações do Estado. Mesmo reconhecendo a soberania do Estado, que tem como atributo a liberdade, Vitória entende que ela é limitada pelo direito natural fundada no bom senso, na ideia universal de justiça, na racionalidade, na equidade e no pragmatismo.


  3. CONCLUSÃO


  Verifica-se que Francisco de Vitória iniciou uma discussão sobre a relação e as tensões existentes entre o colonizador e colonizado, desenvolveu com racionalidade seus argumentos e concluiu pela defesa da igualdade entre os povos e o direito comum aplicável a toda a humanidade alicerçada no direito natural, e consequentemente, sua obra é reconhecida como o marco teórico da sociedade internacional solidária.


  A obra de Francisco de Vitória foi alicerçada em uma visão humanista e corajosa, que questionou a legitimidade da conquista espanhola da América. Com sua mentalidade avançada, enfrentou assuntos deliciados no processo de colonização e evangelização do Novo Mundo para reconhecer os direitos dos bárbaros.


  Ressalta-se que Vitória percorreu assuntos, como a igualdade dos povos, direito de guerra e os “direitos das gentes”. A partir de argumentos racionais defendeu que os soberanos conquistadores deveriam garantir tratamento justo e igualitário aos bárbaros do Novo Mundo, pois todos tinham direitos iguais e, assim, os nativos deveriam ter sido respeitados, eis que tinham domínio de seus próprios bens.


  No tocante ao tema da guerra, pregou que ela somente seria admissível em legítima defesa e para corrigir um erro muito grave, mesmo assim deveria ser precedida de todos os esforços possíveis de conciliação.


  Sobre o “direito das gentes”, ou seja, o direito comum à humanidade, aplicável aos Estados e aos indivíduos, destaca-se a sensibilidade do teólogo para com os povos bárbaros do Novo Mundo e sua coragem em defender um tratamento humano a esses povos. O “direito das gentes” foi alicerçado na doutrina jusnaturalista, como um direito natural comum a todos.


  Diante do exposto, a obra de Vitória contribuiu de maneira relevante para a consolidação do Direito Internacional, enquanto um ramo específico do Direito. Uma vez que a sociedade internacional vislumbrada por Francisco de Vitória estava submetida a normas que são aplicáveis a todos os membros, bem como há igualdade entre os participantes, em direitos e obrigações.


  Por fim, verifica-se que Francisco de Vitória desenvolveu uma teoria capaz de trazer conscientização às aspirações humanas relativas a sua própria condição humana, que está acima da soberania estatal.
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  1 VITÓRIA, Francisco de. Relectiones: Sobre os índios e sobre o poder civil.


  2 VITÓRIA, Francisco de. Relectiones: Sobre os índios e sobre o poder civil, p. 105.


  3 De fato, como diz Aristóteles com elegância e acuidade, alguns são servos por natureza e a esses, evidentemente, é melhor servir do que dar ordens. São, por seu lado, tais que sua razão não basta para reger nem sequer a eles mesmos, mas somente para receber ordens; sua fora [vis] reside mais no corpo que no espírito. Ora, se realmente há quem seja assim, acima de todos são esses bárbaros, que parecem pouco diferir dos animais irracionais e são de todos incapazes de governar. E, sem dúvida, é melhor que eles sejam governados por outros a que se governem a si próprios. Aristóteles também diz que é naturalmente justo que pessoas assim sirvam; portanto, pessoas assim não podem ser senhores. (p. 106)


  4 E poderia parecer que não, porque os servos não têm poder sobre as coisas. “Pois o servo nada pode ter de seu” (Institut. Per quas person. Nobil. Acquirende haered. i. placet). Daqui se conclui que tudo o que o servo adquire, adquire para seu senhor (Institut., de his qui sunt sui vel alieni iuris, par. Nam apud omnes). (p. 106)


  5 […] domínio nada mais é que o direito de usar uma coisa em benefício próprio. Ora, os brutos têm o direito [ius] sobre ervas e plantas, Gênesis 1, 29-30: “Eis que dei a vós toda erva que produz semente sobre a terra e todas as árvores que têm em si próprias a semente de sua espécie, para que sirvam de alimento a vós e a todos da terra.” Além disso, os astros têm o direito de iluminar, Gênesis 1, 17-18: “Colocou-os no firmamento do céu para que brilhassem e presidissem ao dia e à noite.” E o leão tem o domínio sobre os outros animais que andam, daí ser chamado rei dos animais. E a águia é senhora entre as aves, daí o Salmo 103, 17: “A casa da águia é o guia deles.” Do mesmo parecer é Silvestre, no verbete dominium, no início, quando diz que os elementos se dominam uns aos outros. (p.113)
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  9 Ainda, pela razão aduzida por São Tomás: a fé não tolhe nem o direito natural, nem o humano. Ora, os domínios são de direito natural e humano. Portanto, não se tolhem domínios por falta de fé. E, por fim, esse erro é tão manifesto quanto o precedente.


  Daqui resulta claro que nem dos sarracenos, nem dos judeus, nem dos outros infiéis é lícito tomar os bens que possuem pelo simples fato de serem infiéis. Mas se trata de furto ou roubo não menos que com cristãos. (p.110)


  10 De tudo isso, segue a conclusão: os bárbaros, nem por causo de outros pecados mortais, nem por causa do pecado de infidelidade, estão impedidos de ser verdadeiros senhores, tanto pública quanto privadamente. Nem a esse título podem os cristãos apoderar-se de seus bens e de sua terra, como profusa e elegantemente deduz Cayetano (2.2 q. 66 a. 8). (VITÓRIA, Francisco de. Relectiones: Sobre os índios e sobre o poder civil, p. 113).
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  13 […] mas quando nos propomos a fazer algo de que se pode com toda razão duvidar se é correto ou vícios, justo ou injusto, a tal ponto convém investigar e deliberar e não fazer algo temerariamente antes que se tenha descoberto e analisado o que é lícito e o que não é. Tais são as coisas que, por um lado e, por outro, têm a aparência de bem e de mal, como são muitos tipos de transações, contratos e negócios. (VITÓRIA, Francisco de. Relectiones: Sobre os índios e sobre o poder civil, p. 101).


  14 Assim, se alguém, sem conselho dos doutos, estabelecesse um contrato a respeito do qual pairam dúvidas sobre se é lícito ou não, sem dúvida erraria, mesmo se, de resto, o contrato fosse lícito e ele próprio assim o julgasse, não a partir da autoridade do sábio, mas a partir de sua própria inclinação e parecer. E, pela mesma razão, se alguém, num caso duvidoso, consultou os sábios e eles determinaram que aquilo não era lícito, se tal pessoa, seguindo seu próprio juízo, o fizesse, pecaria, mesmo se, de resto, aquilo fosse lícito em si. (VITÓRIA, Francisco de. Relectiones: Sobre os índios e sobre o poder civil, p. 102).
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